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Capítulo 1


Impactos ambientais: definição e origem





O atual modelo de desenvolvimento econômico é caracterizado pelo processo de produção e de consumo em massa. Tal modelo trouxe melhorias na qualidade de vida, proporcionadas pelo crescimento econômico; no entanto, o ritmo acelerado do consumo de recursos naturais trouxe também externalidades das próprias ações humanas.




Poluição, degradação do ar, solo, água, destruição de hábitats, escassez de recursos naturais – problemas que antes surgiam apenas em escala local passaram a ter um caráter global, fazendo com que a agenda internacional incorporasse a gestão ambiental em suas discussões. 




Foi a partir da década de 1970 que se iniciou a busca por soluções para conciliar o desenvolvimento econômico e social com as preocupações relativas à manutenção dos processos naturais e à conservação da biodiversidade. A mudança de paradigma no modelo econômico requer a inserção dos aspectos ambiental, social e econômico nas relações de apropriação dos recursos naturais e formas de viver sem perder de vista a sustentabilidade, com uma abordagem que preveja proteção ambiental, justiça social e viabilidade econômica.




Não se trata de uma tarefa simples; a problemática ambiental, chamada por alguns autores de “crise ambiental” (MARÇAL, 2005), é uma das questões fundamentais enfrentadas pela humanidade e exige a necessidade de uma mudança dos padrões de produção e consumo em busca de novos valores e uma ética em que os recursos naturais não sejam considerados apenas como fonte de lucro.




O desafio de implementar o desenvolvimento sustentável coloca os setores público e privado frente à necessidade de prestar contas à sociedade a respeito do andamento das ações que mitiguem os impactos ambientais e garantam a sustentabilidade. Visando a contribuir com o embasamento teórico para profissionais da área ambiental, esta obra tem como objetivo apresentar e discutir os conceitos de impacto ambiental e sustentabilidade a partir de uma perspectiva histórica. Esse embasamento permite compreender as discussões sobre sustentabilidade no cenário brasileiro e mundial. 




A preocupação em conceituar e avaliar os impactos ambientais surgiu no século XX, mas os impactos acompanham a história humana. Assim, neste primeiro capítulo, serão apresentados os conceitos fundamentais relacionados ao impacto ambiental e à sustentabilidade e os principais pontos de pressão que desencadeiam os problemas ambientais globais observados após a Revolução Industrial e expandidos com a globalização das economias.




1	Conceitos fundamentais




Nas últimas décadas, os termos meio ambiente, sustentabilidade, impacto e aspecto ambiental passaram a ser amplamente utilizados de diferentes formas, desde relatórios corporativos até propagandas comerciais. No entanto, ainda que já incorporados ao vocabulário leigo, a utilização dos termos nem sempre é a correta; assim, é necessário que os profissionais da área ambiental tenham clareza sobre os conceitos. 




Sem adentrar em discussões etimológicas, esta seção abordará definições para compreensão da problemática ambiental a partir das reflexões de alguns autores. Dessa forma, pretende-se melhorar o entendimento sobre cada termo, de modo que os interessados possam aplicá-los nas próprias análises de forma adequada, evitando a utilização indiscriminada.




1.1	Meio ambiente




A leitura da Constituição Federal (CF) (BRASIL, 1988) apresenta um importante princípio expresso no trecho a seguir (grifo nosso): 






	Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. (BRASIL, 1988)







O termo “meio ambiente ecologicamente equilibrado”, utilizado na CF, pode ser entendido como ambiente natural, o que abrange a compreensão da base física e material que suporta a manutenção da existência em toda e qualquer escala (SANTOS, 1996). Nessa acepção, o conceito de meio ambiente envolve:






	a biosfera ou a fina camada de vida que recobre a superfície da terra, localizada entre a crosta terrestre e a atmosfera” constituindo,portanto, “as condições externas e influências afetando a vida ou a totalidade do organismo das sociedades, ou a infraestrutura biótica que sustenta populações de todos os tipos. (BUTTEL e HUMPHREY, 1982, p. 33)







De forma convergente, na esfera legal, a Política Nacional do Meio Ambiente, estabelecida pela Lei no 6.938, de 1981, determina, no seu artigo 3, que meio ambiente é o “conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (BRASIL, 1981). Diante dessa definição, incorporam-se diferentes fatores, considerando não somente o aspecto natural (fauna e flora), mas também o criado pelo ser humano (espaço urbano) e suas interfaces como o patrimônio cultural.




Nesta obra, adotamos o termo “meio ambiente” para expressar o ambiente físico ou natural constituído pelos recursos naturais, como água, solo, ar, fauna e flora. Frequentemente, também utilizamos o termo “socioambiental”, que, segundo Veiga (2007), representa a junção dos processos sociais e a interação com o meio ambiente, relação importante para o enfrentamento dos problemas de degradação decorrentes da atividade antrópica.




Ainda sobre o conceito de meio ambiente, sua compreensão também deve contemplar a perspectiva de processos, ou seja, considerar sua natureza essencialmente dinâmica, como reforçado por Dulley (2004), haja vista ser constituído por relações dinâmicas entre seus elementos componentes, tanto vivos como não vivos.
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Outro fator para se compreender o termo meio ambiente é a abordagem holística, ou seja, uma visão abrangente, de forma a integrar todos os elementos que influenciam o constante processo de transformação.



















1.2	Poluição




Poluição é a introdução de matéria ou energia que possa causar danos ao meio ambiente e/ou à saúde humana (SÁNCHEZ, 2020). Os materiais nocivos introduzidos são chamados de poluentes, que podem ser naturais, como as cinzas vulcânicas, ou criados pela atividade humana, como resíduos sólidos ou efluentes que prejudicam a qualidade do ar, da água e do solo. A figura 1 apresenta alguns exemplos de poluição.




Figura 1 – Exemplos de poluição
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1.3	Degradação ambiental




É frequente a utilização do termo degradação quando há a referência às paisagens alteradas pelas atividades antrópicas. A degradação ambiental é entendida como um processo de queda na qualidade de recursos naturais, como vegetação, solo, biodiversidade e água, a um nível que possa causar estresse significativo à sociedade por meio das restrições físicas e sociais exercidas sobre as opções produtivas disponíveis (BANCO MUNDIAL, 1992). 




A legislação brasileira, por meio da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, considera degradação ambiental como “alteração adversa das características do meio ambiente” (art. 3, inciso II). Tal definição é considerada bastante ampla, abrangendo também a noção de poluição, já que considera prejuízo à saúde, à segurança, ao bem-estar das populações, às atividades sociais e econômicas, à biosfera e às condições estéticas ou sanitárias do meio (SÁNCHEZ, 2020).




Sob a perspectiva prática, degradação ambiental corresponde ao impacto ambiental negativo e é utilizada para qualificar áreas em que se apresentam alterações adversas dos processos, funções ou componentes ambientais. Por exemplo: uma área minerada possui locais em que o solo foi intensamente alterado, podendo ser classificada como “área degradada”. Veja o exemplo na figura 2.




Figura 2 – Área que apresenta evidências de degradação do solo em função da atividade mineral
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1.4	Impacto ambiental




Antes de conceituar o termo “impacto ambiental”, que é o foco dessa obra, perceba o valor que a palavra “impacto” possui. Em uma consulta ao dicionário da língua portuguesa, você pode verificar que “impacto” assume o significado proveniente da física, que seria “choque”, ou seja, o “efeito de uma ação” e, de forma mais ampla, “ato ou efeito de embater”. Assim, expandindo esse entendimento, pode-se admitir que o termo “impacto ambiental” seja o efeito que uma ação produz sobre o meio ambiente.




Essa interpretação pode ajudar no esclarecimento geral, porém, é necessário que você compreenda esses termos em uma perspectiva científica e técnica. 




Considerando que os ambientes são dinâmicos, Wathern (1988) define impacto como mudança num parâmetro ambiental, em um período e área, decorrente de atividade humana. O impacto deve ser entendido a partir da comparação de duas situações: (i) a situação que ocorreria se a atividade não tivesse sido iniciada; (ii) a situação considerando a atividade.




A Associação Internacional de Avaliação de Impacto (IAIA, 2009) corrobora com essa interpretação e define que “impacto” é a diferença entre o que aconteceria em determinada área se ocorresse a ação e o que aconteceria se ela não ocorresse. 




Cabe esclarecer que impactos ambientais são resultantes das atividades humanas. Portanto, as alterações decorrentes de fenômenos naturais não são consideradas impactos ambientais. No entanto, os impactos das ações antropogênicas, como o aumento das emissões de gases de efeito estufa, tem potencial de alterar fenômenos naturais climatológicos, como maior incidência de eventos extremos, sejam de seca ou de tempestades e furacões (SOUZA, 2019).




Esta obra adota a definição de impacto ambiental como a alteração da qualidade ambiental, provocada por ação humana, que resulta da modificação de processos naturais ou sociais (SÁNCHEZ, 2020). Assim, a Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) pode ser entendida como o processo de identificação das consequências futuras de uma ação presente ou proposta pela comunidade humana.




A noção de impacto ambiental abrange os efeitos adversos (ou seja, os negativos) e também os benéficos (ou seja, positivos). De forma prática, um impacto ambiental é produzido quando uma ação ou atividade implica na alteração do ambiente ou de algum de seus componentes. Essa ação ou atividade pode ser um programa, um projeto de engenharia, um plano, uma lei ou uma disposição administrativa com repercussões ambientais.




Importante destacar que impacto ambiental é diferente de poluição ambiental. Existe confusão entre os termos, mas poluição é a emissão de matéria ou energia além da capacidade assimilativa do meio. Portanto, toda poluição causa impacto ambiental, mas nem todo impacto ambiental tem a poluição como causa (SÁNCHEZ, 2020).




1.5	Aspecto ambiental




O termo “aspecto ambiental” é bastante empregado no contexto de Sistema de Gestão Ambiental (SGA) e, apesar de ser prático, muitas vezes sua aplicação pode ser confusa. A definição clássica vem das normas da ISO, conforme ABNT NBR 14001:2015 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2015), que explica o aspecto ambiental como o elemento das atividades, produtos ou serviços de uma organização que pode interagir com o meio ambiente.




 Para fixar o conceito, considere que as ações desenvolvidas para a implantação de um loteamento podem alterar os processos ambientais da área. Por exemplo: atividade de uso de água pressupõe um consumo de recursos naturais (hídricos); esse é considerado um aspecto ambiental, que por sua vez provoca impactos adversos, como a redução da disponibilidade de recursos.




Nesse contexto, um aspecto ambiental também pode causar mais de um impacto ambiental; no exemplo citado, o consumo de recursos hídricos pode levar à alteração da biota aquática.




2	 Origens dos problemas ambientais: resgate histórico




Desde a pré-história, os seres humanos atuam na paisagem, buscando a sobrevivência e a manutenção da espécie. Para atender às próprias necessidades, as sociedades passaram a desenvolver técnicas cada vez mais avançadas, transformando a forma de apropriação dos recursos naturais. Nesta seção, vamos explorar os principais eventos que são considerados os fatores de origem dos impactos ambientais resultantes do modelo de desenvolvimento atual.




2.1	Sedentarismo e agricultura




Os seres humanos pré-históricos possuíam características fundamentalmente distintas do ser humano moderno. O nosso ancestral (Homo erectus) era nômade,[1] e a alimentação se dava por meio da caça, da pesca e da colheita de frutos e outros alimentos diretamente da natureza. Em função do nomadismo, o ambiente explorado tinha a capacidade de suportar as alterações provocadas pelo ser humano; outra característica é que o modelo da subsistência faz com que o nômade tenha uma relação de entrosamento com o ambiente em que estava inserido (PEREIRA; CURI, 2012).




Com o surgimento da agricultura, foi possível estabelecer moradias fixas (sedentários), o que trouxe, por conseguinte, o crescimento da população, uma vez que existiam mais alimentos disponíveis em pequenos espaços. Esse processo permitiu que o ser humano se organizasse em sociedade, passando a estabelecer relações sociais, políticas, de armazenagem e de troca de mercadorias, refletindo na evolução das civilizações ao longo do tempo e dando origem às primeiras cidades (PEREIRA; CURI, 2012)




A fixação nos territórios também possibilitou que houvesse tempo para desenvolver soluções para os problemas encontrados pelo ser humano pré-histórico, que pôde manejar sementes, mudas e animais em início de domesticação.




2.2	Revolução Industrial




O desenvolvimento das civilizações, a constante necessidade de troca de produtos e a mercantilização ampliaram a produção, aumentando a demanda de recursos naturais nos processos produtivos. O crescimento das cidades provocou mudanças sociais e nos meios de produção: o que antes era produção agrícola ou artesanal passou a ser realizada por máquinas, com uso de energia térmica. Tais características propiciaram a Revolução Industrial, considerada o principal marco para alteração do modo de vida.




A primeira fase da Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra a partir de 1760, representa a transição da manufatura para a indústria mecânica. De fato, o termo revolução é pertinente, uma vez que houve avanços científicos e aplicação industrial sob a forma de tecnologia, propiciando o aumento da produção. Além disso, houve profundas alterações nas relações humanas, como novas formas de relações de trabalho, atividades econômicas e relações sociais (MATOS; SANTOS, 2018).




Dentre as tecnologias criadas durante a primeira fase da Revolução Industrial, podem ser citadas: a máquina a vapor, o tear mecânico e o uso do carvão mineral e vegetal.




A segunda fase ocorre entre 1860 e 1900 e é marcada pelo intenso processo de industrialização, característica principal da era contemporânea. Esse processo não só alterou o modelo de produção como também estimulou outros eventos históricos, como a disputa dos países europeus por novos mercados consumidores e matéria-prima (principalmente minérios), resultando na exploração e na partilha do continente africano, ocorridas no século XIX, além da Primeira Guerra Mundial (1914-1918) e a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) (MATOS; SANTOS, 2018). Essa fase da Revolução Industrial foi baseada no desenvolvimento de tecnologias para beneficiamento do alumínio para a produção de aço e ligas metálicas, no advento do uso da energia elétrica e no desenvolvimento de produtos químicos para uso da indústria (MATOS; SANTOS, 2018).




As alterações da forma de produção, aceleradas pelos progressos tecnológicos, fizeram com que houvesse uma pressão maior sobre os recursos naturais, principalmente as matérias-primas e os combustíveis fósseis, como o carvão mineral. A industrialização e a concentração de pessoas em torno dos centros urbanos transformaram a paisagem à medida em que as fábricas lançavam poluentes atmosféricos sem tratamento, acumulavam resíduos de processos industriais (em sua maioria, inorgânicos) e despejavam efluentes líquidos não tratados; além disso, havia também as condições impróprias das habitações (MATOS; SANTOS, 2018).




Em meados de 1950, atribui-se à inserção das tecnologias de robótica, genética e informática a terceira fase da Revolução Industrial. Esse período se estende até os dias atuais e é marcado pelo avanço do uso de computadores, softwares e uso massivo da internet, tanto nos processos produtivos como em ambiente doméstico.
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A imagem a seguir representa o estado do rio Tâmisa durante a Revolução Industrial em Londres, no ano de 1858. A imagem do foi criada pela Punch, uma revista local da época. 






Figura 3 – Ilustração em quadrinho (Punch, 1858)
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Foi o ano do “Grande Fedor” por causa de toda a poluição da Revolução Industrial deixada no ar, nas vias fluviais e nas ruas também. Esta ilustração faz referência ao verão muito quente de 1858 e aos problemas que surgiram nesse verão: a ausência de chuvas acentuou o mau cheiro do esgoto, fazendo com que um odor pútrido viesse do rio Tâmisa. A figura na caricatura mostra um esqueleto em um barco no rio poluído e de aparência desagradável em que animais mortos flutuam. O esqueleto possivelmente representa a poluição e as doenças em Londres naquela época. Essa ilustração pode nos dizer que a Europa naquela época, especialmente Londres, estava em um estado poluído e criou este ambiente sujo e anti-higiênico para todos os que viviam na cidade. A legenda da imagem também dizia: “Seu dinheiro ou sua vida”, o que pode significar que o povo de Londres estava sendo punido pelo fedor e logo pagaria com a vida se as pessoas não lutassem para limpar o rio da poluição que as fábricas estavam deixando para trás.



















Considerações finais




As questões ambientais tornaram-se o foco de discussões por todo o mundo. Buscam-se alternativas para desenvolver a sociedade e, ao mesmo tempo, conservar a manutenção dos processos ecológicos de modo a manter os recursos naturais disponíveis para as próximas gerações.




O processo de degradação ambiental e os outros processos decorrentes não resultam apenas no desequilíbrio das relações da sociedade com os componentes ambientais, mas também são originados por um complexo de problemas sociais, econômicos e políticos cuja questão centra-se no desenvolvimento das cidades e na explosão e expansão demográfica. 




Tal compreensão e emergência sobre os problemas ambientais é relativamente recente; a agenda internacional passou a se preocupar com os impactos gerados pelo mau uso dos recursos naturais principalmente nas últimas décadas do século XX, sendo esses, atualmente, temas importantes e recorrentes nos mais diversos segmentos de opinião. 




O ponto de partida fundamental para a degradação ambiental foi a Revolução Industrial, que, a partir do século XX, se expandiu para as demais partes do mundo. Com a revolução, verificou-se uma marcante transformação do modelo de produção e padrões de consumo e, consequentemente, da relação de apropriação da natureza.
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[1] Não tinham lugar de moradia fixos, permanecendo na localidade enquanto ela tinha suprimentos suficientes para sua alimentação e, consequentemente, sobrevivência.
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